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1. Resumo

A análise da qualidade do ar na Amazô-
nia Legal em 2024–2025 evidencia forte 
variabilidade interanual na exposição ao 
material particulado fino (PM2.5), estreita-
mente associado à dinâmica do fogo e às 
condições meteorológicas. Em 2024, os 
episódios foram mais intensos e persisten-
tes, concentrando-se no arco do desmata-
mento (especialmente no corredor Acre–
Rondônia–sul do Amazonas e no norte do 
Mato Grosso), com municípios registrando 
até 138 dias consecutivos (≈ 139 dias con-
tínuos) de excedência do limiar da OMS 
(PM2.5 ≥ 15 µg/m³). Em 2025, observou-se 
uma redução expressiva tanto da extensão 
quanto da persistência destes eventos, 
além de um deslocamento relativo dos 
hotspots para o leste da região (Pará e 
Maranhão). A fração da área da Amazônia 
Legal com PM2.5 ≥ 15 µg/m³ diminuiu de 
13,85% (2024) para 4,03% (2025) (≈ −71%). 
Em escala estadual, 2024 foi marcado por 
médias anuais mais elevadas e maior re-
corrência em Rondônia, Acre, Mato Grosso 
e Amazonas; em 2025, Maranhão e Ron-
dônia registraram os maiores indicadores 
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•	 Queda acentuada da 
exposição territorial: a área 
da Amazônia Legal com 
PM2.5 ≥ 15 µg/m³ reduziu-
se de 13,85% em 2024 para 
4,03% em 2025 (≈ −71%).

•	 2024 como o ano mais 
crítico: padrões contínuos, 
intensos e espacialmente 
extensos, concentrando-se 
no arco do desmatamento, 
com destaque para o 
corredor Acre–Rondônia–
sul do Amazonas e para a 
transição com o norte do 
Mato Grosso.

•	 Alta persistência em 2024 
(municípios): Novo Aripuanã 
(AM) registrou 138 dias 
consecutivos (≈ 139 dias 
contínuos) e 140 dias totais 
com PM2.5 ≥ 15 µg/m³.
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agregados. Esses resultados reforçam a 
necessidade de integrar o monitoramento 
da qualidade do ar, a prevenção do fogo e 
os protocolos de saúde pública para redu-
zir os riscos sanitários associados à fuma-
ça de queimadas.

2. Introdução

A poluição atmosférica é reconhecida como 
um dos principais fatores de risco ambiental 
para a saúde humana em escala global. De 
acordo com a Organização Mundial da Saú-
de (OMS), a exposição ao material particula-
do fino (PM2.5) está associada a aproxima-
damente 4,2 milhões de mortes prematuras 
por ano, principalmente em decorrência de 
doenças cardiovasculares e respiratórias e 
de câncer de pulmão (WHO, 2021). Em razão 
de suas características físicas — diâmetro 
aerodinâmico inferior a 2,5 micrômetros — o 
PM2.5 pode penetrar profundamente no sis-
tema respiratório e parte dessas partículas 
pode alcançar a corrente sanguínea, contri-
buindo para o aumento de internações hos-
pitalares e para a exacerbação de doenças 
crônicas (WHO, 2021; US EPA, 2025). Além 
dos impactos diretos sobre a saúde, estudos 
conduzidos na Europa (Dechezleprêtre et al., 
2019), na América Latina (Madaniyazi et al., 
2024) e no Brasil (Wen et al., 2024) indicam 
impactos econômicos significativos asso-
ciados à poluição do ar, incluindo elevação 
dos gastos com saúde, perda de produtivi-
dade laboral e redução da qualidade de vida. 
Esses impactos tendem a ser mais intensos 
em grupos vulneráveis, como crianças, 
idosos, gestantes e povos indígenas e co-
munidades tradicionais (Carmo et al., 2010; 
Silva et al., 2010). Embora o debate sobre a 
qualidade do ar frequentemente enfatize as 

fontes urbanas e industriais, regiões rurais 
e florestais também podem apresentar 
níveis críticos de poluição atmosférica, es-
pecialmente quando sujeitas à queima de 
biomassa (Chen et al., 2021).

Na Amazônia brasileira, o uso do fogo 
no manejo agropecuário, combinado ao 
desmatamento e aos incêndios florestais, 
expõe milhões de pessoas a concentrações 
de PM2.5 acima dos limites recomenda-
dos pela OMS por períodos prolongados, 
frequentemente entre três e cinco meses 
consecutivos ao ano (Sant’Anna et al., 2020; 
Gioda et al., 2023). Essas emissões geram 
extensas plumas de aerossóis e gases-tra-
ço que podem se dispersar por milhares de 

•	 2025 apresentou eventos 
mais curtos e deslocados: 
redução da intensidade e 
hotspots no leste e no centro-
leste (principalmente no 
Pará e no Maranhão), sem 
concentrações > 120 µg/m³.

•	 Estados mais afetados: 
2024 — Rondônia, Acre, Mato 
Grosso e Amazonas; 2025 — 
Maranhão e Rondônia.

•	 Ligação direta com 
queimadas: padrões de 
PM2.5 ≥ 15 µg/m³ coincidem 
com maior área queimada, 
reforçando a integração entre 
o manejo do fogo e a saúde 
pública. adaptadas à nova 
geografia do desmatamento.
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quilômetros, afetando não apenas popula-
ções locais, mas também centros urbanos 
do Centro-Sul do Brasil e países vizinhos, 
como Bolívia, Peru e Paraguai (Bonilla et 
al., 2023). A expansão do monitoramento 
da qualidade do ar, incluindo emissões de 
fumaça e exposição na Amazônia, pode ser 
uma ótima ferramenta para proteger a saú-
de humana (Oliveira et al.2025).

Em 2024, a Amazônia registrou uma das 
temporadas de seca e fogo mais severas 
desde 2010, em um contexto de seca ex-
trema intensificada pelo fenômeno El Niño 
(Alencar et al., 2024). Esse cenário resultou 
em elevação expressiva da carga de poluen-
tes atmosféricos — incluindo PM2.5, mo-
nóxido de carbono e compostos orgânicos 
voláteis — comprometendo a qualidade do 
ar em extensas áreas da Amazônia Legal e 
ampliando a exposição da população, so-
bretudo das populações de maior vulnerabi-
lidade socioambiental. Em contraste, 2025 
apresentou condições meteorológicas 
distintas, com maior regularidade no regime 
de chuvas associada ao fenômeno La Niña, 
resultando em uma dinâmica diferenciada 
de ocorrência e propagação do fogo. Essa 
variabilidade interanual constitui uma base 
relevante para comparar padrões de ex-
posição e avaliar a relação entre o fogo e a 
degradação da qualidade do ar. 

Diante desse contexto, esta Nota Técnica 
apresenta uma análise espaço-temporal 
da qualidade do ar nos 804 municípios da 
Amazônia Legal ao longo dos anos de 2024 e 
2025. Foram utilizados dados diários de con-
centração de PM2.5 do Copernicus Atmos-
phere Monitoring Service (CAMS), integrados 
a registros de área queimada do Monitor do 

Fogo do MapBiomas. Especificamente, bus-
cou-se: (i) quantificar o número de dias com 
concentrações de PM2.5 acima de 15 µg/m³, 
limite recomendado pela OMS para médias 
de 24 horas; (ii) identificar os estados e muni-
cípios com maior exposição; (iii) caracterizar 
a distribuição espacial e temporal dos epi-
sódios de poluição atmosférica; e (iv) avaliar 
a relação entre a ocorrência de fogo e a de-
gradação da qualidade do ar. Os resultados 
visam subsidiar ações e políticas públicas de 
monitoramento, prevenção e mitigação dos 
impactos sanitários associados ao fogo na 
Amazônia.

3. Métodos

3.1. Monitoramento da qualidade do ar

As informações sobre a qualidade do ar fo-
ram obtidas a partir do Copernicus Atmos-
phere Monitoring Service (CAMS), acessado 
via Google Earth Engine por meio da cole-
ção ECMWF/CAMS/NRT (CAMS Global 
Near-Real-Time). Trata-se de um sistema 
de assimilação e previsão operacional que 
produz previsões globais de composição 
atmosférica (aerossóis e espécies quími-
cas), com atualizações regulares e resolu-
ção espacial de aproximadamente 44,5 km 
(ECMWF, 2024).

O período de análise compreendeu de 1º de 
janeiro de 2024 a 31 de dezembro de 2025, 
totalizando 731 dias. Utilizou-se a banda 
particulate_matter_d_less_than_25_um_
surface, correspondente à concentração 
de PM2.5 na superfície. Os valores origi-
nais, expressos em kg/m³ no Earth Engine, 
foram convertidos para µg/m³ por meio do 
fator 109.
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Para cada dia do período, estimou-se a 
concentração média diária de PM2.5 a par-
tir da agregação de 24 imagens horárias 
(00:00–23:00 UTC) disponíveis para aquele 
dia-calendário. A série temporal diária foi 
então agregada espacialmente para cada 
unidade político-administrativa (municí-
pios e estados) da Amazônia Legal por 
meio de estatística zonal, calculando-se 
a média dos valores de PM2.5 dos pixels 
contidos em cada polígono. A partir dessas 
séries, derivaram-se as estatísticas de mé-
dia e de máximo para o período analisado.

Para identificar os dias com qualidade do 
ar inadequada, aplicou-se o critério de ex-
cedência em relação à média diária; foram 
contabilizados os dias em que a concentra-
ção de PM2.5 foi igual ou superior a 15 µg/
m³, limite recomendado pela Organização 
Mundial da Saúde para exposição de curta 
duração (WHO, 2021). Os rasters binários 
diários foram acumulados ao longo do 
período, produzindo mapas do número de 
dias acima do limiar por pixel, que foram 
posteriormente agregados por município e 
por estado.

O cálculo do número máximo de dias con-
secutivos com concentração de material 
particulado fino (MP2.5) igual ou superior a 
15 µg/m³ foi realizado por meio da análise 
temporal das séries diárias de dados. Inicial-
mente, os registros foram ordenados crono-
logicamente e filtrados para incluir apenas 
os dias que apresentaram concentrações 
acima do limiar estabelecido pela OMS. Em 
seguida, identificaram-se sequências inin-
terruptas de datas por meio do cálculo da 
diferença em dias entre registros consecu-
tivos. Quando a diferença entre duas datas 

sucessivas era igual a 1 dia, considerou-se 
que pertenciam ao mesmo bloco de dias 
consecutivos; diferenças superiores a 1 dia 
indicavam o início de um novo bloco. Para 
cada unidade de análise (município ou esta-
do), contabilizou-se o tamanho de todos os 
blocos identificados, sendo o valor máximo 
registrado como o número de dias consecu-
tivos daquela localidade. Sequências com 
apenas um dia de duração foram conside-
radas como eventos isolados, exigindo-se 
um mínimo de dois dias para caracterizar 
um período consecutivo. Esta metodologia 
permite identificar episódios prolongados 
de exposição à poluição atmosférica, in-
formação essencial para a avaliação de 
impactos à saúde pública e para a gestão da 
qualidade do ar.

Para fins de caracterização espacial e de 
apresentação cartográfica, as superfícies 
diárias ou agregadas foram classificadas 
em faixas de concentração. Quando aplica-
do o filtro de suavização (ex.: gaussiano), 
seu uso foi restrito à visualização cartográ-
fica, não sendo incorporado às métricas 
quantitativas principais (médias, máximas 
e contagem de dias), de modo a evitar a 
mistura espacial e a distorção de valores 
extremos.

3.2. Monitoramento da atividade de fogo

A atividade de fogo foi representada por 
dados de área queimada do Monitor do 
Fogo, produto desenvolvido pelo projeto 
MapBiomas para mapeamento mensal das 
cicatrizes de fogo no Brasil a partir de 2019 
(Alencar et al., 2022). O produto baseia-se 
em imagens multiespectrais do satélite 
Sentinel-2, com resolução espacial de 10 
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metros, processadas no ambiente de com-
putação em nuvem (Google Earth Engine).

O Monitor do Fogo utiliza mosaicos men-
sais construídos a partir de composições 
do Sentinel-2 (Surface Reflectance harmo-
nizada), com filtragem de nuvens por proba-
bilidade e ordenação dos pixels com base 
no valor mínimo do índice NBR (Normalized 
Burn Ratio). Essa abordagem seleciona, 
para cada pixel, a observação com assina-
tura espectral mais compatível com a área 
queimada no mês. Adicionalmente, defi-
ne-se uma área potencial de mapeamento 
mensal a partir de um buffer de 5 km em tor-
no dos focos de calor detectados pelo INPE 
no mês corrente e no mês anterior, visando 
otimizar o processamento computacional e 
reduzir erros de omissão.

Para esta análise, as áreas queimadas men-
sais do período de janeiro de 2024 a dezem-
bro de 2025 foram agregadas por município 
e integradas aos indicadores de qualidade 
do ar. A relação entre fogo e poluição at-
mosférica foi avaliada comparando, para 
cada município, a área queimada mensal ao 
número de dias no mês em que a concentra-
ção de PM2.5 excedeu 15 µg/m³, bem como 
às médias mensais de PM2.5.

4. Resultados e discussão

Em 2024, os estados da Amazônia Legal 
concentraram 55% da área do Brasil que 
registrou ao menos um dia com PM2.5 ≥ 
15 µg/m³. Os maiores valores de PM2.5 
concentraram-se principalmente no arco do 
desmatamento, abrangendo Acre, Rondô-
nia, sul do Amazonas, norte do Mato Gros-
so, sudoeste do Pará e porções de Roraima 

(Figura 1A). A presença de estações de gás 
natural na região central do estado do Ama-
zonas faz com que dois dos pixels apresen-
tem, em todos os anos, níveis elevados de 
PM2.5. 

A persistência dos episódios de poluição 
também foi expressiva em 2024. O indi-
cador de dias consecutivos apresentou 
valores elevados no sudoeste da Amazônia 
Legal (eixo Acre–Rondônia–sul do Ama-
zonas) e na transição com o norte do Mato 
Grosso (Figura 1B), indicando ocorrência 
de sequências prolongadas de dias com 
PM2.5 ≥ 15 µg/m³ e, portanto, maior risco 
associado à exposição contínua.

A comparação entre 2024 e 2025 revela um 
contraste marcante na exposição à polui-
ção por PM2.5 (Figura 1). Em 2024, grande 
parte da Amazônia Legal registrou elevada 
recorrência de dias com PM2.5 ≥ 15 µg/
m³, com padrões espaciais contínuos e in-
tensos, sobretudo no sudoeste — incluindo 
Acre, Rondônia, sul do Amazonas e norte 
do Mato Grosso — e em áreas do Pará. Além 
da frequência, os episódios de 2024 foram 
caracterizados por alta persistência: em al-
gumas localidades, o valor máximo de dias 
consecutivos ultrapassou 130, o que corres-
ponde a sequências superiores a 131 dias 
consecutivos acima do limiar.

Em contraste, 2025 registrou uma redução 
acentuada na extensão e na persistência 
dos episódios de PM2.5 ≥ 15 µg/m³. Os 
padrões espaciais tornaram-se mais frag-
mentados e restritos a áreas específicas, 
com maior concentração relativa no leste 
e no centro-leste da região, especialmente 
em porções do Pará, do Maranhão e do 
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Mato Grosso (Figura 1C–D). Em termos 
territoriais, a área da Amazônia Legal 
nas faixas ≥ 15 µg/m³ reduziu de 13,85% 

(2024) para 4,03% (2025), reforçando a 
queda na magnitude e na abrangência dos 
episódios.

Figura 1. Distribuição geográfica do número de dias com PM2.5 ≥ 15 µg/m³ (limite recomendado 
pela OMS) nos estados da Amazônia Legal em 2024 (A) e 2025 (C), e distribuição espacial do 
número máximo de dias consecutivos em 2024 (B) e 2025 (D). As classes indicam o total anual (A, C) 
e a maior persistência anual (B, D) acima do limiar. Siglas: AC — Acre; AM — Amazonas; AP — Amapá; 
MA — Maranhão; MT — Mato Grosso; PA — Pará; RO — Rondônia; RR — Roraima; TO — Tocantins.
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4.1. Ranking da Qualidade do Ar por Estado

Entre os estados da Amazônia Legal, o ran-
king evidencia diferenças expressivas na 
exposição ao PM2.5 e permite comparar a 
severidade relativa entre 2024 e 2025 (Tabe-
la 1). Nesta tabela, o Nº de dias (≥ 15) refere-
-se aos dias em que a média diária estadual 
(média espacial do PM2.5 no território do 
estado) atingiu PM2.5 ≥ 15 µg/m³.

Em 2024, Rondônia apresentou a maior 
concentração média anual de PM2.5 (16,98 
µg/m³; 100 dias) e o maior número de dias 
com média diária estadual ≥ 15 µg/m³, se-
guida por Acre (14,32 µg/m³; 79 dias) e Mato 
Grosso (11,57 µg/m³; 73 dias). Amazonas 
(10,67 µg/m³; 67 dias) e Pará (8,53 µg/m³; 
48 dias) completam o grupo com maior 
recorrência de excedências em escala esta-
dual. Os períodos máximos de persistência 
(dias consecutivos) foram particularmente 
elevados em Rondônia (89), Mato Grosso 
(59) e Acre (51), evidenciando um cenário 
intenso e persistente de degradação da qua-
lidade do ar, compatível com a localização 
desses estados no arco do desmatamento.

Em 2025, observou-se uma redução expres-
siva da exposição em estados do sudoeste 
da Amazônia Legal, enquanto parte dos epi-
sódios críticos se concentrou relativamente 
mais no leste (Tabela 1). Maranhão e Rondô-

nia apresentaram os maiores indicadores em 
2025, com concentrações médias anuais de 
7,47 e 7,34 µg/m³ e 25 e 23 dias com média 
diária estadual ≥ 15 µg/m³, respectivamente. 
Maranhão também registrou maior persis-
tência (13 dias consecutivos), reforçando o 
deslocamento relativo dos episódios críticos 
para o leste da Amazônia Legal.

Os máximos de dias consecutivos dimi-
nuíram expressivamente em estados do 
sudoeste: de 89 para 11 em Rondônia, de 59 
para 12 em Mato Grosso e de 51 para 4 no 
Acre. Por outro lado, Maranhão aumentou 
de 2 para 13 dias consecutivos, o que é con-
sistente com o reposicionamento espacial 
dos episódios de maior persistência.

A redução da área queimada acompanhou 
a diminuição da exposição em diversos es-
tados: Rondônia passou de 1,41 milhão de 
hectares em 2024 para 173 mil hectares em 
2025 (−88%); Mato Grosso, de 6,88 milhões 
para 1,66 milhão de hectares (−76%); e Pará, 
de 7,37 milhões para 1,11 milhão de hecta-
res (−85%). Em escala estadual, Amazonas 
e Pará não registraram dias com média 
diária ≥ 15 µg/m³ em 2025. Ainda assim, a 
análise municipal evidencia a ocorrência 
localizada de episódios acima do limiar em 
determinados municípios, indicando que a 
agregação estadual pode mascarar hots-
pots sub-regionais.
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D
O 2024 2025

Máx. Dias  
Consec.

Conc. 
Média  

(µg/m³)

Nº Dias 
(> 15µg/m³)

Área 
queimada 

(ha)

Máx. Dias  
Consec.

Conc. 
Média  

(µg/m³)

Nº Dias 
(>15µg/m³)

Área 
queimada 

(ha)

1° RONDÔNIA  
(RO) 89 16,98 100 1.409.950 11 7,34 23 172.908 

2° MATO 
GROSSO (MT) 59 11,57 73 6.882.363 12 7,1 20 1.663.955 

3° ACRE  
(AC) 51 14,32 79 309.436 4 6,7 15 117.408 

4° AMAZONAS  
(AM) 36 10,67 67 2.012.237 0 6,05 0 410.950 

5° PARÁ  
(PA) 18 8,53 48 7.365.717 0 6,34 0 1.111.437 

6° TOCANTINS  
(TO) 8 7,28 22 2.781.137 7 7,01 23 1.836.901 

7° RORAIMA  
(RR) 7 7,57 13 2.517.997 0 5,07 0 731.625 

8° MARANHÃO 
(MA) 2 7,21 3 2.118.432 13 7,47 25 1.751.505 

9° AMAPÁ  
(AP) 0 5,42 1 390.498 3 4,23 4 226.132

Tabela 1 . Ranking dos estados da Amazônia Legal por qualidade do ar em 2024 e 2025:  
dias consecutivos, concentração média anual (µg/m³), número de dias em que a média diária 
estadual atingiu PM2.5 ≥ 15 µg/m³ e área total queimada (ha).

4.2. Ranking da Qualidade do Ar 
por faixa de concentração

EA análise por faixas de concentração 
caracterizou a intensidade territorial da 
exposição ao PM2.5 na Amazônia Legal 
(Figura 2).

Em 2024, a maior parte da área com PM2.5 
≥ 15 µg/m³ concentrou-se nas faixas de 
menor intensidade. A faixa de 15–30 µg/
m³ representou 9,31% da área total, segui-
da por 30–60 µg/m³ (3,33%) e 60–120 µg/
m³ (1,16%). Concentrações mais elevadas 
foram raras: 0,05% da área registrou va-
lores entre 120–320 µg/m³, com valores 

residuais ou nulos nas faixas superiores  
(≥ 320 µg/m³).

Em 2025, observou-se redução expres-
siva da área com PM2.5 ≥ 15 µg/m³. A 
faixa de 15–30 µg/m³ passou a represen-
tar 3,93% da área (redução de 58% em  
relação a 2024),  enquanto a faixa de 
30–60 µg/m³ reduziu-se para 0,10% (re-
dução de 97%). Não foram registradas 
áreas com níveis superiores a 120 µg/
m³. Em conjunto, a soma das faixas ≥ 15 
µg/m³ caiu de 13,85% (2024) para 4,03% 
(2025), reforçando a menor intensidade  
territorial e a menor persistência dos epi-
sódios em 2025.
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4.3. Qualidade do ar dos municípios 
da Amazônia e a área queimada

A distribuição espacial do número de dias 
com PM2.5 ≥ 15 µg/m³ nos municípios da 
Amazônia Legal apresentou padrões distin-
tos entre 2024 e 2025 (Figura 3).

Em 2024, os maiores valores concentraram-
-se no arco do desmatamento, com desta-
que para municípios do sul do Amazonas, 
Rondônia, Acre, norte do Mato Grosso e 
sudoeste do Pará (Figura 3A). Entre os mu-
nicípios mais afetados destacam-se Novo 
Aripuanã e Apuí (AM), Porto Velho, Guajará-
-Mirim e Candeias do Jamari (RO) e Lábrea 
(AM), todos com mais de 115 dias com 
PM2.5 ≥ 15 µg/m³. Esse padrão se reflete 
também na proporção da área municipal 
afetada (Figura 3B), indicando ampla expo-
sição territorial a episódios recorrentes.

A distribuição da área queimada em 2024 
(Figura 3C) apresenta forte correspondên-
cia espacial com as áreas de maior número 

de dias com PM2.5 ≥ 15 µg/m³, reforçando a 
relação entre a ocorrência de fogo e a degra-
dação da qualidade do ar. As regiões com 
maior intensidade de queimadas coincidem 
com os núcleos mais críticos de exposição, 
especialmente no sudoeste e no centro-sul 
da Amazônia Legal.

Em 2025, os indicadores municipais (Figura 
3D–F) mantiveram maior concentração no 
arco do desmatamento, porém com menor 
intensidade e menor abrangência territorial. 
Os municípios mais afetados passaram a 
se concentrar predominantemente no Pará 
(Rondon do Pará, Jacundá, Novo Repar-
timento, Abel Figueiredo) e no Maranhão 
(Codó, Brejo de Areia, Lago da Pedra), eviden-
ciando deslocamento relativo dos episódios 
críticos para o leste da Amazônia Legal.

A integração entre indicadores de poluição 
atmosférica e de áreas queimadas per-
mite identificar regiões prioritárias para 
ações de prevenção e mitigação de riscos 
socioambientais.

Figura 2. Distribuição da área da Amazônia Legal por faixas de concentração de PM2.5 (µg/m³) em 
2024 e 2025. As barras indicam o percentual da área total em cada faixa.

Comparativo: 
Área Média 
de Cobertura 
de MP2.5 por 
Faixa (2024 
vs 2025)
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Figura 3. Distribuição espacial dos indicadores de qualidade do ar e da área queimada nos 
municípios da Amazônia Legal em 2024 e 2025.  (A) Nº de dias com PM2.5 ≥ 15 µg/m³ em 2024; (B) proporção 
da área municipal com PM2.5 ≥ 15 µg/m³ em 2024; (C) área queimada em 2024; (D) Nº de dias com PM2.5 ≥ 15 µg/m³ em 
2025; (E) proporção da área municipal com PM2.5 ≥ 15 µg/m³ em 2025; (F) área queimada em 2025.
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4.4. Ranking dos municípios mais afetados

O ranking dos municípios com pior qualida-
de do ar evidencia mudanças significativas 
no padrão espacial da poluição por PM2.5 
entre 2024 e 2025 (Tabela 2).

Em 2024, os municípios mais críticos con-
centraram-se no sul do Amazonas e em 
Rondônia. Novo Aripuanã (AM) liderou o 
ranking com 138 dias consecutivos (se-
quência de 139 dias) e 140 dias totais com 
PM2.5 ≥ 15 µg/m³, seguido por Apuí (AM), 
com 118 dias consecutivos e 133 dias 
totais. Porto Velho (RO) e Humaitá (AM) 
registraram 110 dias consecutivos, enquan-
to Candeias do Jamari (RO) apresentou a 
maior concentração média anual (21,04 µg/
m³). Esses resultados evidenciam um cená-
rio extremo e persistente de degradação da 
qualidade do ar no sudoeste da Amazônia, 
com municípios expostos a níveis poten-
cialmente prejudiciais por vários meses.

Em 2025, o ranking passou a ser dominado 
por municípios do Pará e do Maranhão, 
com menor persistência relativa. Rondon 

do Pará (PA) liderou com 54 dias consecuti-
vos e 64 dias totais com PM2.5 ≥ 15 µg/m³, 
seguido por Jacundá (PA) e Novo Aripuanã 
(AM). As concentrações médias anuais 
municipais foram substancialmente mais 
baixas (8,06–9,39 µg/m³), porém, a ocor-
rência de dias ≥ 15 µg/m³ indica episódios 
agudos relevantes. Municípios como Codó 
(MA) apresentaram elevada recorrência de 
dias com ≥ 15 µg/m³ (85 dias), reforçando a 
necessidade de atenção contínua em áreas 
do leste da região.

A comparação entre os dois anos evidencia 
redução geral da persistência e uma mu-
dança espacial dos hotspots: houve queda 
de 61% no máximo de dias consecutivos 
(138 → 54) e redução de 54% nos dias to-
tais máximos (140 → 64). Paralelamente, 
observou-se deslocamento geográfico dos 
municípios mais afetados, de Amazonas 
e Rondônia (2024) para Pará e Maranhão 
(2025), coerente com a influência combina-
da do regime de fogo, do uso da terra e da 
variabilidade meteorológica na distribuição 
da exposição ao PM2.5.
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Tabela 2 . Ranking dos 10 municípios com maior persistência de episódios de  
PM2.5 ≥ 15 µg/m³ na Amazônia Legal em 2024 e 2025.

2024 2025

RA
N

K
IN

G

M
U

N
IC

ÍP
IO

UF Máx. Dias 
Consecutivos

Nº de Dias  
(≥ 15 µg/m³)

Concentração 
Média  

(µg/m³)

M
U

N
IC

ÍP
IO

UF Máx. Dias 
Consecutivos

Nº de Dias  
(≥ 15 µg/m³)

Concentração 
Média  

(µg/m³)

1 Novo  
Aripuanã AM 138 140 16,45 Rondon  

do Pará PA 54 64 9,15

2 Apuí AM 118 133 16,3 Jacundá PA 51 60 8,17

3 Porto Velho RO 110 127 19,03 Novo  
Aripuanã AM 48 62 8,06

4 Humaitá AM 110 128 15,92 Novo 
Repartimento PA 47 69 8,6

5 Lábrea AM 102 118 16,19 Apuí AM 46 66 8,45

6 Guajará-Mirim RO 98 117 18,25 Abel  
Figueiredo PA 46 60 8,91

7 Candeias do 
Jamari RO 94 115 21,04 Codó MA 46 85 9,14

8 Costa  
Marques RO 93 117 19,21 Bom Jesus do 

Tocantins PA 45 60 8,85

9 Machadinho 
D'Oeste RO 92 116 17,87 Brejo de Areia MA 45 58 9,34

10 Ji-Paraná RO 91 109 14,56 Lago da Pedra MA 45 63 9,39

5. Recomendações

Os resultados indicam elevada variabili-
dade interanual da exposição ao PM2.5 na 
Amazônia Legal, com episódios críticos 
associados à dinâmica do fogo e às con-
dições meteorológicas. Em 2024, ocor-
reram eventos prolongados (com dias 
consecutivos acima do limiar da OMS em 
diversos municípios), enquanto, em 2025, 

houve redução da intensidade e mudança 
parcial do padrão espacial, com maior re-
levância no leste da região.

Diante disso, recomenda-se a adoção de 
medidas integradas de monitoramento, 
prevenção, resposta em saúde e comuni-
cação de risco, articuladas entre os níveis 
federal, estadual e municipal, conforme os 
três eixos a seguir.
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5.1. Ampliação e qualificação do monitoramento

A cobertura do monitoramento automático no Brasil permanece limitada e desigual: há con-
centração de estações nas regiões Sudeste e Sul e ausência ou baixa densidade em extensas 
áreas, incluindo porções relevantes da Amazônia Legal.

Recomendações específicas: 

A implantação de novas estações e o uso de sensores de baixo custo 
devem seguir um plano estratégico alinhado às novas diretrizes nacionais. 
A Resolução CONAMA nº 506, de 2024, estabelece um cronograma 
progressivo para a adoção de padrões de qualidade do ar mais restritivos, 
alinhados às recomendações da OMS. A expansão da rede de monitoramento 
na Amazônia é condição essencial para que os estados possam 
diagnosticar sua situação, elaborar os Planos de Gestão da Qualidade 
do Ar e cumprir as metas estabelecidas pela legislação federal, evitando 
assim a perpetuação de 'zonas de sacrifício' sanitário e ambiental.

Priorizar o  monitoramento em municípios com maior recorrência de 
episódios críticos identificados nesta análise: no Amazonas e Rondônia 
(Novo Aripuanã, Apuí, Humaitá, Lábrea, Porto Velho, Guajará-Mirim, 
Candeias do Jamari) e no leste da região (Rondon do Pará, Jacundá, Novo 
Repartimento, Abel Figueiredo, Codó, Brejo de Areia e Lago da Pedra).

Adotar sensores de baixo custo como estratégia complementar, 
com protocolos explícitos de controle e de garantia de qualidade 
— QA/QC (calibração, colocalização periódica com estações de 
referência e rastreabilidade metrológica) — para ampliar rapidamente 
a cobertura em áreas remotas e em populações vulneráveis.

Integrar sistematicamente estimativas por satélite e modelagem com 
medições de superfície, de modo a melhorar a representatividade espacial 
e a robustez das estimativas de PM2.5 em condições amazônicas 
(fumaça de queimadas, sazonalidade e transporte atmosférico).

Publicar dados e alertas em plataforma pública (painéis, séries históricas, 
metadados e métodos), com atualização regular e em formatos abertos 
para uso por órgãos públicos, pesquisadores e pela sociedade civil.

1

2

3

4

5
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5.2. Prevenção e gestão integrada do fogo

A correspondência espacial entre a área queimada e a degradação da qualidade do ar 
reforça a ideia de que políticas de prevenção e controle do fogo também são medidas de 
proteção à saúde.

Recomendações específicas: 

Fortalecer sistemas operacionais de alerta e resposta rápida, integrando 
focos de calor, áreas queimadas, meteorologia e indicadores de qualidade 
do ar para apoiar decisões de fiscalização, brigadas e defesa civil.

Ampliar e qualificar brigadas de prevenção e combate, com 
prioridade para municípios do arco do desmatamento e para 
áreas com recorrência de episódios críticos de PM2.5.

Escalar alternativas ao uso do fogo no manejo agropecuário, com 
assistência técnica, incentivos e instrumentos de regularização 
que reduzam a dependência de queimadas.

Integrar metas e ações de qualidade do ar aos planos de controle do desmatamento 
e do fogo, incluindo o Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento 
na Amazônia Legal (PPCDAm) e os planos estaduais correlatos.

5.3. Proteção à saúde e resposta a emergências

A exposição prolongada ao PM2.5 aumenta os riscos à saúde, especialmente para 
povos indígenas e comunidades tradicionais, que enfrentam maior vulnerabilidade 
devido à dependência de recursos naturais e ao acesso limitado à saúde. Seus territórios, 
porém, são barreiras-chave ao desmatamento e ao fogo e respondem por cerca de 27% 
da remoção potencial de PM2.5 na Amazônia brasileira, evitando milhões de casos de 
doenças e elevados custos em saúde (Prist et al. 2023).

Recomendações específicas: 

Estabelecer protocolos de resposta a episódios de poluição por 
fumaça, com níveis de alerta, medidas recomendadas e critérios para 
gestão de atividades ao ar livre (escolas, trabalho e eventos).

Capacitar equipes da atenção primária e da vigilância em 
saúde para identificar, manejar e notificar agravos associados à 

1

1

2

2

3

4
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exposição à fumaça, com foco nos municípios prioritários.

Planejar a logística e a distribuição de máscaras respiratórias 
(PFF2/N95) para episódios agudos, com atenção a territórios 
indígenas, ribeirinhos e populações isoladas.

Incorporar indicadores de qualidade do ar à rotina de vigilância epidemiológica, 
cruzando séries de atendimentos e internações com episódios de exposição.

A melhora observada em 2025 não elimina o risco estrutural associado ao fogo e ao uso 
da terra. A implementação das recomendações acima é urgente e demanda coordenação 
intersetorial entre as políticas ambientais, de saúde, de defesa civil e de desenvolvimento 
regional.
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